Comarca de Petrópolis – Regional de Itaipava – 1ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Telles Maciel Sampaio
Processo nº 0004688-45.2009.8.19.0079 (2009.079.004758-1)
Cuida-se de ação movida por Espólio de Noé Rocha Lima em face do Banco Itaú S.A., onde o autor conta que o falecido Noé R. Lima era correntista do réu tendo sido, após sua morte, indevidamente resgatados por terceiros títulos de capitalização (nº 0043124, 5004306, 5019651 e 2001460). Pede a condenação do réu ´a devolver ao espólio a quantia indevidamente paga a terceiros´, bem como ao pagamento de indenização danos morais. A resposta do réu veio às fls. 29, contendo preliminares e, no mérito, refutando a alegação de indevido resgate por terceiros, esclarecendo que os resgates habitualmente são feitos mediante crédito na conta corrente e assim se fez até o encerramento da conta em 27.05.2004, após o que os resgates geraram ordens de pagamento que remanescem bloqueadas por não terem sido levantadas no prazo, podendo ser levantadas mediante mera iniciativa da inventariante. Aduz ainda que a conta era conjunta e portanto mesmo após o falecimento o co-titular podia movimentá-la, tendo acesso aos resgates nela creditados. Determinada a especificação de provas (fl. 156), manifestaram-se as partes (fls. 158 e 160), ambas dispensando provas. O Juízo determinou à parte autora especificar as contas em que havidas irregularidades (fls. 161), vindo resposta às fls. 164. Realizou-se audiência de conciliação, sem frutos (fl. 171). O saneador veio às fls. 172, afastando as preliminares e deferindo prova oral. Na AIJ, as partes dispensaram provas (fls. 183), novamente, seguindo-se apresentação de memoriais (fls. 187 e 190). O Juízo converteu o julgamento em diligência determinando ao réu a exibição dos documentos relativos ao resgate dos títulos de capitalização de que foram especificados na inicial, na forma do art. 355 do CPC. Os documentos vieram às fls. 195 e sgts., seguindo-se manifestação da parte autora (fl. 234). Eis o breve e necessário relato. Cabe frisar, de início, que o pedido autoral, versando sobre a condenação do réu ´a devolver ao espólio a quantia indevidamente paga a terceiros´, a rigor peca pela indeterminação de seu conteúdo, em franca violação à regra do art. 186 do CPC. Entretanto, como no âmbito da causa de pedir são mencionados, ainda que exemplificativamente, alguns dos títulos de capitalização que teriam sido alvo de indevido resgate por terceira pessoa (nº 0043124, 5004306, 5019651 e 2001460), a aplicação do princípio da instrumentalidade admite o afastamento do rigor formal para entender-se o pedido como relacionado a estes títulos. Observe-se, porém, que a manifestação havida pelo autor, após a contestação, às fls. 164, não será conhecida pelo Juízo, pois àquela altura era já inadmissível a alteração do pedido. Estabelecida esta premissa, passamos ao exame do mérito propriamente dito, no que toca aos títulos de capitalização citados na inicial. Examinando os documentos apresentados após a ordem de exibição, vemos que os títulos em questão foram todos resgatados (fls. 214/217). No extrato às fls. 209/213, vemos que os valores de resgate apontados nos documentos às fls. 214/217 foram pagos através de crédito em conta, antes do encerramento da conta havido em 27.05.2004. Em parte, os resgates se deram após o falecimento, mas, de qualquer modo, sendo os créditos feitos na conta indicada pelo falecido no título e anteriores ao encerramento da conta, não há que se falar em pagamento indevido a terceira pessoa. De fato, o pagamento foi feito mediante depósito na conta do falecido, indicada por ele no título (vide, e.g., fl. 18), e não a terceira pessoa, como alegado na inicial. Destarte, não há que se falar em condenação do réu ´a devolver ao espólio a quantia indevidamente paga a terceiros´ (fl. 07), como se pretende na inicial, já que inexistiu pagamento a terceira pessoa. Consequentemente, tampouco comporta acolhida o pleito de indenização por dano moral, porquanto, vimos, o comportamento ilícito atribuído pelo autor ao réu não se verificou de fato. Ante o exposto, julgo integralmente improcedente a pretensão autoral. Custas, pela autora, sucumbente. Condeno-a ainda ao pagamento de honorários que fixo, equitativamente, em R$2.000,00 (art. 20, § 4º, do CPC), em vista da duração da causa e de sua relativa complexidade. P. R. I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se, atentando-se antes ao disposto no art. 31 da Lei Estadual n° 3350, a ser cumprido de ofício pelo Cartório.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 07.02.2013.
